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INTRODUÇÃO 

A Síndrome Congênita Associada à Infec-

ção pelo Vírus Zika (SCZ) é um conjunto de 

malformações que acometem fetos e recém-

nascidos de mães infectadas pelo vírus Zika 

(ZIKV) durante a gestação. O ZIKV, pertencen-

te à família Flaviviridae e transmitido principal-

mente pela picada de mosquitos infectados do 

gênero Aedes, foi identificado pela primeira 

vez em 1947, na África. As infecções humanas 

foram consideradas esporádicas durante déca-

das, até emergirem de forma epidêmica no Pa-

cífico e nas Américas. Destacam-se também 

outros modos de transmissão, como a vertical 

(transplacentária), sexual e por transfusão san-

guínea (MUSSO & GUBLER, 2016; TEIXEI-

RA et al., 2020). 

A epidemia de Zika que afetou severamente 

países da América Latina, especialmente o Bra-

sil, entre 2015 e 2016, marcou o reconheci-

mento da SCZ como uma nova entidade clínica. 

Naquele período, observou-se um aumento sig-

nificativo nos casos de microcefalia e outras al-

terações neurológicas em recém-nascidos nas 

regiões com circulação ativa do ZIKV. Essa as-

sociação levou à declaração de Emergência em 

Saúde Pública de Importância Nacional. De 

acordo com o boletim epidemiológico do Mi-

nistério da Saúde, divulgado em 2016, foram 

confirmados 2.366 casos de microcefalia e/ou 

alterações no sistema nervoso central associ-

adas à infecção materna pelo ZIKV entre no-

vembro de 2015 e dezembro de 2016, com ma-

ior concentração na região Nordeste (MS, 

2022). 

Essa distribuição geográfica, que se man-

teve até pelo menos 2022, reflete não apenas o 

padrão histórico da doença, mas também a vul-

nerabilidade ambiental e social das regiões mais 

afetadas, além da elevada densidade do vetor 

Aedes aegypti. Em relação à circulação viral 

mais recente, o Brasil registrou, até a semana 

epidemiológica 48 de 2022, um aumento de 

42% nos casos prováveis de infecção por ZIKV 

em comparação com o ano anterior, sendo 591 

desses casos notificados em gestantes. Apesar 

da redução significativa em relação ao pico epi-

dêmico de 2015–2016, o vírus Zika ainda cir-

cula no território nacional, representando um 

risco contínuo - sobretudo para gestantes - e re-

forçando a necessidade de vigilância ativa, di-

agnóstico laboratorial e acompanhamento espe-

cializado de gestantes e recém-nascidos (MS, 

2022). 

A infecção materna pelo ZIKV durante a 

gestação pode levar ao desenvolvimento de um 

conjunto de manifestações clínicas no feto, ca-

racterizando um quadro sindrômico congênito. 

A principal alteração observada é a microcefa-

lia, definida como perímetro cefálico (PC) 

abaixo de -2 desvios-padrão para a idade gesta-

cional e o sexo, conforme curvas de referência. 

Além disso, outras anormalidades estruturais 

neurológicas podem estar presentes, como ven-

triculomegalia, córtex cerebral adelgado, pa-

drão giral anômalo, malformações corticais, hi-

poplasia do corpo caloso, atraso na mieliniza-

ção, calcificações subcorticais difusas e hipo-

plasia do tronco encefálico. Por outro lado, a 

síndrome pode também comprometer outros 

sistemas, como o auditivo (com perda auditiva 

neurossensorial), o visual (com atrofia do nervo 

óptico, maculopatia e coriorretinopatia em pa-

drão “sal e pimenta”) e o musculoesquelético 

(com artrogripose congênita, displasia do qua-

dril e deformidades posturais). Trata-se, por-

tanto, de uma síndrome multissistêmica, com 

potencial impacto funcional e psicossocial sig-

nificativo, exigindo atenção contínua da rede de 

cuidados pediátricos e de reabilitação (FRAN-

ÇA et al., 2016). 
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Diante da complexidade clínica da SCZ e 

de sua relevância epidemiológica no Brasil, tor-

na-se imprescindível atualizar e consolidar os 

conhecimentos sobre essa síndrome. Nesse 

contexto, o presente capítulo tem como objetivo 

realizar uma revisão da literatura disponível so-

bre o tema, abordando seus principais tópicos: 

aspectos epidemiológicos, clínicos, diagnósti-

cos e terapêuticos, com ênfase na atuação pedi-

átrica e no seguimento multidisciplinar das cri-

anças afetada. 

MÉTODO  

Esse estudo é uma revisão de literatura rea-

lizada no período de junho e julho de 2025, por 

meio das bases de dados PubMed, SciELO e Li-

lacs. A busca contemplou artigos publicados 

entre os anos de 2020 a 2025. Para a pesquisa 

foram utilizados os descritores: “Congenital Zi-

ka Syndrome” AND “Congenital Abnormali-

ties”. Os critérios de inclusão foram artigos pu-

blicados nos últimos 5 anos, no idioma inglês 

ou português e com texto completo de acesso 

aberto. Foram excluídos relatos de caso e arti-

gos duplicados. Após a busca 8 artigos foram 

selecionados que condiziam com o tema. Após 

os critérios, os artigos restantes foram submeti-

dos a uma leitura cuidadosa e detalhada para a 

coleta dos dados necessários. Os resultados fo-

ram coletados e abordados de forma temática 

segundo características da doença, como epide-

miologia, manifestações clínicas e consequên-

cias a longo prazo para a criança. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Recém-nascidos acometidos pelo vírus Zi-

ka podem apresentar malformações congênitas 

classificadas como Síndrome da Zika Congê-

nita (SZC), cujas alterações neurológicas estão 

frequentemente associadas a distúrbios alimen-

tares, incluindo disfagia, deglutição disfuncio-

nal e episódios de asfixia durante a alimentação. 

A deglutição constitui um processo complexo, 

que integra componentes reflexos e voluntários, 

sendo regulado pelo sistema nervoso autônomo 

e subdividido em quatro fases sequenciais: fase 

preparatória, fase oral propulsiva, fase faríngea 

e fase esofágica. A disfagia, cuja etiologia é 

multifatorial, pode decorrer de alterações estru-

turais, causas psiquiátricas, iatrogênicas ou 

neurológicas - estas últimas denominadas disfa-

gias neurogênicas, resultantes de lesões em es-

truturas como o córtex cerebral, os gânglios da 

base, o cerebelo, o tronco encefálico e os nervos 

cranianos inferiores, responsáveis pela coorde-

nação neurológica da deglutição. Em neonatos 

com SZC, observa-se comprometimento da 

função de sucção, fundamental para a amamen-

tação, tanto nutritiva quanto não nutritiva, de-

vido à disfunção neuromotora e à imaturidade 

ou lesão neurológica cortical. A deglutição sub-

sequente à sucção, de natureza voluntária, exige 

integridade funcional do córtex cerebral, condi-

ção frequentemente comprometida nesses indi-

víduos. Ainda que a manifestação neurológica 

não seja considerada grave - como em casos 

sem microcefalia - a presença de disfagia pode 

ser identificada desde o nascimento. Nas for-

mas graves da síndrome, associadas à paralisia 

cerebral severa, as lesões envolvendo áreas 

corticais, subcorticais, tronco encefálico e gân-

glios da base contribuem para distúrbios em 

qualquer uma das fases da deglutição, agra-

vando significativamente o prognóstico alimen-

tar desses lactentes (ANTONIOU et al., 2023). 

Um estudo observacional, de delineamento 

transversal, investigou anormalidades posturais 

em 24 crianças com síndrome congênita do Zi-

ka, com média de idade de 6,8 anos, conside-

rando os efeitos da deficiência neurológica e vi-

sual no desenvolvimento motor e visual. A ava-

liação postural foi realizada por meio de foto-
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grafias analisadas com o aplicativo Physio-

Code® Posture, enquanto a acuidade visual foi 

mensurada com os cartões de Teller, comple-

mentadas por exame oftalmológico completo e 

questionário clínico e sociodemográfico aplica-

do aos cuidadores. Todos os participantes apre-

sentaram alterações posturais, sendo que mais 

de 80% demonstraram desvios em seis ou mais 

segmentos corporais. As assimetrias mais pre-

valentes ocorreram nos ombros (95,8%), qua-

dris (75,0%), cabeça (75,0%) e coluna vertebral 

(41,7%), além de alterações nos joelhos 

(79,2%) e tornozelos (91,7%). A deficiência vi-

sual foi identificada em 95,2% das crianças exa-

minadas, com predominância dos graus mode-

rado a grave. Embora não tenham sido observa-

das correlações estatisticamente significativas 

entre microcefalia, comprometimento visual e 

desvios posturais, destaca-se que o alinhamento 

corporal depende da integração funcional de 

múltiplos sistemas. Dessa forma, enfatiza-se a 

relevância de intervenções precoces, como fisi-

oterapia sistemática e uso de órteses, na preven-

ção de deformidades musculoesqueléticas e na 

promoção da qualidade de vida dessas crianças 

(BORBA et al., 2021). 

Crianças afetadas pela Síndrome Congênita 

do Zika (SCZ), especialmente aquelas com mi-

crocefalia, apresentam um conjunto expressivo 

de alterações orais e craniofaciais que impac-

tam diretamente o desenvolvimento funcional e 

estético. Essas manifestações estão frequente-

mente associadas a casos em que a infecção ma-

terna pelo Zika Vírus ocorreu no primeiro tri-

mestre da gestação, sendo um período crítico 

para a embriogênese craniofacial, e foram am-

plamente observadas em estudos conduzidos 

majoritariamente no Nordeste do Brasil, região 

mais afetada pela epidemia. Entre os principais 

achados, destacam-se o atraso na erupção den-

tária (51,8%), defeitos no esmalte, como hipo-

plasias e opacidades (25,9%), presença de pa-

lato profundo ou ogival (29,6%), bruxismo 

(29,6%), maloclusões (25,9%) e alterações no 

número de dentes, especialmente agenesias dos 

incisivos laterais superiores (14,8%). Também 

são relatadas alterações no frênulo curto, além 

de interposição lingual, disfagia orofaríngea e 

anomalias de forma e tamanho dos dentes. Es-

sas manifestações são multifatoriais e forte-

mente associadas à ação do ZIKV sobre células 

progenitoras neurais e da crista neural craniana, 

interferindo no crescimento craniofacial e na 

odontogênese. O palato ogival, por exemplo, 

relaciona-se à hipotonia orofacial, muitas vezes 

acompanhada de disfagia, enquanto a interposi-

ção lingual decorre da hipotonia muscular asso-

ciada à respiração bucal crônica, levando à atre-

sia maxilar. O bruxismo é atribuído a distúrbios 

neurológicos e fatores emocionais, como es-

tresse e ansiedade. Esses achados reforçam a 

importância da vigilância clínica precoce e da 

atuação multiprofissional no manejo dessas cri-

anças, com destaque para o papel do odontope-

diatra na prevenção de prejuízos funcionais, nu-

tricionais e psicossociais (JÚLIA et al., 2024).  

A Síndrome Congênita do Zika (SCZ), con-

sequência mais grave da infecção pelo vírus 

Zika durante a gestação, caracteriza-se por um 

espectro de anomalias congênitas, destacando-

se a microcefalia (presente em ~80% dos casos) 

como marcador primário, associada a calcifica-

ções parenquimatosas/cerebelares, ventriculo-

megalia, hipoplasia/atrofia do SNC, artrogri-

pose, alterações oculares e baixo peso ao nas-

cer. Estudos em crianças brasileiras expostas no 

pré-natal evidenciaram ainda redução do vo-

lume cerebral, disgenesia do corpo caloso e, 

menos frequente, lisencefalia e paquigiria. As 

manifestações orofaciais decorrem da ação do 

vírus sobre as células da crista neural, compro-

metendo a odontogênese e o desenvolvimento 

craniofacial, com achados como oligodontia, 
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opacidades dentárias, hipoplasia de esmalte, 

microdontia e fusão dentária. Alterações estru-

turais – como palato estreito, projeção lingual 

anterior, retrognatia e micrognatia – associam-

se a disfunções musculares (hipotonia orofa-

cial, selamento labial inadequado) e complica-

ções funcionais, incluindo disfagia, distúrbios 

alimentares (dificuldade de sucção-deglutição-

respiração) e maior prevalência de má oclusão 

(mordida aberta anterior, bruxismo em 20% dos 

casos). Tais condições, agravadas por hipersali-

vação e irritabilidade, refletem danos teciduais 

precoces (primeiro trimestre gestacional) e exi-

gem abordagem multidisciplinar para mitigar 

sequelas nutricionais e de desenvolvimento. 

(SCOTTO et al., 2024) 

Após o primeiro ano de idade, a síndrome 

congênita do Zika (SCZ) está associada princi-

palmente a graves comprometimentos no neu-

rodesenvolvimento global, especialmente nos 

domínios motores, cognitivos e da linguagem. 

O principal desfecho observado é a paralisia ce-

rebral. Entre as comorbidades, destacam-se 

anomalias visuais, deficiência auditiva, disfagia 

(ou outras dificuldades alimentares), sinais pi-

ramidais (hipertonia, hiperreflexia ou clônus), 

desnutrição, hidrocefalia com derivação e artro-

gripose. A epilepsia, contudo, apresenta-se co-

mo a comorbidade de maior prevalência. Tam-

bém foram identificadas correlações significa-

tivas entre as pontuações motoras e o padrão de 

neuroimagem, renda per capita e o número de 

anticonvulsivantes utilizados. Em crianças nas-

cidas sem microcefalia, mas expostas ao ZIKV 

na vida intrauterina, a maioria apresenta desen-

volvimento neurológico típico, embora com ris-

co de comprometimento na área da linguagem. 

Quando presente nesse grupo um neurodesen-

volvimento abaixo da média, os fatores associ-

ados incluem a infecção ocorrida em idade ges-

tacional mais precoce. Grande parte dos casos 

de SCZ está relacionada à exposição ao ZIKV 

no primeiro trimestre da gestação, o que sugere 

que a doença tende a ser mais grave quando ad-

quirida nesse período. Outros fatores associa-

dos incluem o parto prematuro, a presença de 

anormalidades oculares e o sexo masculino. 

Vale ressaltar que a taxa de prematuridade 

nessa população varia de 13% a 17,2%, e que 

as frequências de manifestações neurossenso-

riais foram de 7% para anormalidades oculares 

e 12% para deficiência auditiva. Além disso, 

um dos estudos a respeito das crianças expostas 

ao ZIKV sem microcefalia ao nascer, relatou o 

desenvolvimento de Transtorno do Espectro 

Autista em três crianças, durante o segundo ano 

de vida (CARVALHO et al., 2020). 

Um estudo analisou 60 crianças brasileiras 

com síndrome congênita do Zika (SCZ), com 

idades entre 6 e 10 anos, cerca de oito anos após 

a infecção gestacional. Utilizando escalas pa-

dronizadas de avaliação funcional – como a 

Gross Motor Function Classification System 

(GMFCS), o Manual Ability Classification Sys-

tem (MACS), escalas de comunicação (CFCS), 

alimentação (EDACS) e visão, os autores de-

monstraram que a maioria das crianças apresen-

tam comprometimentos severos e persistentes 

em muitos fatores. Cerca de 86,7 % dos partici-

pantes foram classificados no nível V do 

GMFCS, indicando dependência total para mo-

vimentação, e 85 % também no nível V do 

MACS, com habilidade manual extremamente 

limitada. Na comunicação, 68,3 % apresenta-

ram dificuldades graves, enquanto 40 % depen-

diam de suporte para alimentação, sendo que 

31,7 % necessitavam de gastrostomia. Além 

disso, alterações visuais graves foram identifi-

cadas em 38,3 % dos casos. Nesse sentido, as 

comorbidades mais prevalentes foram a epilep-

sia (presente em cerca de 90 % das crianças), 

disfagia (68,3 %), desnutrição (38,3 %) e neces-

sidade de sonda alimentar (31,7 %). Isso reflete 

um grande comprometimento neurológico, 
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sendo a paralisia cerebral espástica o principal 

desfecho clínico observado. A combinação de 

distúrbios motores, sensoriais e alimentares ge-

ra desafios significativos ao cuidado e à qua-

lidade de vida dessas crianças, exigindo uma 

abordagem interdisciplinar envolvendo neuro-

logistas, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, tera-

peutas ocupacionais, nutricionistas e oftalmolo-

gistas. 

Mesmo com o tempo e as intervenções te-

rapêuticas, a SCZ mantém um padrão de evolu-

ção. Por fim, os autores ressaltam que o impacto 

funcional severo observado está diretamente as-

sociado à infecção pelo vírus Zika durante o pri-

meiro trimestre gestacional, período mais crí-

tico do neurodesenvolvimento fetal. O estudo 

destaca a importância de estratégias de cuidado 

contínuo e políticas públicas de suporte especi-

alizado, não apenas para a reabilitação das cri-

anças, mas também para o acolhimento e apoio 

das famílias, que enfrentam demandas intensas 

e duradouras. A SCZ, portanto, configura-se 

como uma condição com repercussões neuroló-

gicas profundas e permanentes, que exigem 

atenção clínica, social e governamental cons-

tante (MARQUES et al., 2025)  

Lactentes afetados pela Síndrome Congê-

nita do Zika (SCZ) frequentemente apresentam 

paralisia cerebral com um padrão motor carac-

terístico, predominantemente do tipo discinesia 

ou espástico-discinético, muitas vezes associ-

ado à microcefalia grave. Uma característica 

marcante desses bebês é a persistência além do 

tempo esperado dos reflexos primitivos, sendo 

considerado anormal, como o Reflexo de Moro, 

Reflexo Tônico Cervical Assimétrico (RTCA), 

Reflexo Tônico Cervical Simétrico, Reflexo 

Tônico Labiríntico, Preensão Palmar, Preensão 

Plantar, Reflexo de Suporte Positivo, Reflexo 

da Marcha, Reflexo de Extensão Cruzada, que 

normalmente desaparecem nos primeiros meses 

de vida. A presença prolongada desses reflexos 

é um indicativo de disfunção no desenvolvi-

mento do sistema nervoso central, particular-

mente nas vias corticoespinhais. Essa persistên-

cia está diretamente relacionada a outros défi-

cits motores, como o aumento do tônus muscu-

lar (hipertonia), contraturas articulares, espasti-

cidade e atraso no desenvolvimento motor glo-

bal. Estudos mostram que a ausência de inibi-

ção cortical, esperada para suprimir esses refle-

xos com a maturação do SNC, é prejudicada em 

crianças com SCZ devido a calcificações cere-

brais, atrofia cortical e ventriculomegalia. Além 

disso, a manutenção desses reflexos compro-

mete o desenvolvimento postural e funcional 

dos lactentes, interferindo em habilidades como 

rolar, sentar e sustentar a cabeça, impactando 

diretamente a qualidade de vida e autonomia fu-

tura dessas crianças. A avaliação precoce e con-

tínua desses reflexos, associada à fisioterapia 

neurofuncional, é essencial para intervenções 

terapêuticas que busquem minimizar as limita-

ções motoras impostas pela síndrome (SERRA 

et al, 2025) 

Há uma associação importante entre a mi-

crocefalia - uma das principais marcas da Sín-

drome Congênita do Zika (SCZ) - e alterações 

graves no neurodesenvolvimento, no sistema 

nervoso e no trato urinário. Crianças que nas-

cem com microcefalia e SCZ apresentam, com 

maior frequência, atrasos importantes no desen-

volvimento neurológico. No entanto, crianças 

que nasceram assintomáticas, mas foram ex-

postas ao Zika Vírus durante a gestação, tam-

bém podem apresentar dificuldades no desen-

volvimento neuropsicomotor durante a pri-

meira infância, especialmente na área da lin-

guagem. Esse achado reforça a importância da 

puericultura e do acompanhamento do desen-

volvimento infantil desde o nascimento. No que 

diz respeito ao sistema urinário, sabe-se que 

distúrbios urológicos em crianças com SCZ e 

microcefalia grave são comuns, embora ainda 
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não haja dados suficientes para afirmar uma re-

lação direta de causalidade, ainda assim, estu-

dos em coortes de crianças afetadas pela SCZ 

relataram alterações como bexiga neurogênica, 

infecções urinárias recorrentes, agenesia da be-

xiga detectadas em exames de imagem (ANTO-

NIOU et al, 2021). 

CONCLUSÃO 

A bronquiolite continua sendo uma das in-

fecções respiratórias agudas (IRAs) mais preva-

lentes em crianças menores de dois anos, espe-

cialmente nos primeiros meses de vida. No Bra-

sil, os dados do DATASUS evidenciam um pa-

drão de sazonalidade, com picos de mortalidade 

nos meses de outono e inverno e maior incidên-

cia nas regiões Sudeste e Nordeste. Apesar da 

pandemia de COVID-19 ter interferido tempo-

rariamente nesses padrões, é essencial refletir a 

importância das medidas de prevenção e vigi-

lância epidemiológica em vigência da ocorrên-

cia impactante da bronquiolite.  

Com base nas evidências apresentadas, é 

possível afirmar que a imunização com Nirse-

vimabe marca uma mudança na abordagem da 

prevenção da bronquiolite causada pelo vírus 

sincicial respiratório (VSR). A análise de múl-

tiplos estudos internacionais, incluindo ensaios 

clínicos, estudos observacionais, mostra que o 

uso do Nirsevimabe reduz significativamente as 

taxas de internação, a gravidade dos quadros 

clínicos e a necessidade de suporte ventilatório 

em crianças, além de diminuir os custos em uni-

dades de terapia intensiva pediátrica. 

A incorporação do Nirsevimabe no Sistema 

Único de Saúde (SUS) em 2025 mostra uma im-

portante conquista em termos de equidade e 

acesso à inovação na saúde pública. Trata-se de 

uma medida baseada em evidência científica, 

com a possibilidade de retirar a sobrecarga dos 

serviços de saúde durante as estações epidêmi-

cas e melhorar a qualidade não somente da vida 

das crianças afetadas pela doença familiar. A 

profilaxia passiva com Nirsevimabe, aplicada 

de forma universal em recém-nascidos ou dire-

cionada a grupos de maior risco, como prema-

turos e bebês com comorbidades, se mostra 

comprovado pelas experiências da França, Aus-

trália e Itália. 

Apesar dos avanços, é fundamental destacar 

que a eficácia da estratégia depende de uma im-

plementação eficiente e bem coordenada. Para 

tanto, será essencial o fortalecimento das ações 

de vigilância, a capacitação dos profissionais de 

saúde, o fornecimento adequado de doses nos 

serviços de atenção primária e o acompanha-

mento contínuo dos desfechos clínicos e epide-

miológicos da intervenção. 

Portanto, conclui-se que a imunização com 

nirsevimabe é uma ferramenta promissora, se-

gura e eficaz para a prevenção da bronquiolite 

por VSR em lactentes, devendo ser incorporada 

de forma permanente nas políticas públicas de 

imunização infantil no Brasil. Sua utilização 

não apenas impacta diretamente nos indicado-

res de saúde neonatal, como também promove 

um uso mais racional dos recursos hospitalares, 

colaborando com a sustentabilidade do sistema 

de saúde a longo prazo. A vigilância contínua e 

os estudos em contexto nacional serão cruciais 

para adaptar e otimizar essa estratégia conforme 

as necessidades e características da população 

brasileira. 
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